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Processo nº 0389458-64.2011.8.19.0001
Processo 0389458-64.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ESTRELA DA VILA ajuizou AÇÃO DEMOLITORIA contra ALEXANDRE MATTOS ESPOZEL, alegando que em setembro de 2010, sem qualquer autorização, o réu iniciou uma obra de acréscimo no terraço de sua unidade, alterando a fachada do edifício ao proceder o fechamento do mesmo, contrariando a convenção condominial e a legislação municipal que rege a matéria. Aduz que a referida obra foi embargada pela Secretaria Municipal de Urbanismo, sendo que o réu prosseguiu com a construção, resultando uma notificação emitida pelo CREA/RJ e que tal obra vem causando transtorno ao condomínio, tendo em vista que, além de alterar a facha do prédio, impossibilita o acesso ao telhado do edifício e causa insegurança aos moradores. Requer a condenação do réu ao desfazimento da obra, reconstituindo, assim, o imóvel ao seu estado original, sob pena de multa diária em valor a ser arbitrado, bem como ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Convenção do condomínio a fls. 15/30; notificação a fls. 33/34; fotografias do local a fls. 35/40 e cópias do processo que culminou a notificação enviada pelo CREA/RJ a fls. 41/54. O réu apresenta sua contestação a fls. 62/69, arguindo, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido, tendo em vista que o autor pretende obter tutela jurisdicional para demolir obra que foi objeto de embargo pela Secretaria Municipal de Urbanismo da Prefeitura do Rio de Janeiro e pelo fato de que o réu adotou todos os procedimentos necessários para regularizar a construção. Alega que os fatos não reclamados anteriores a um ano e um dia da propositura da demanda, devem ser desconsiderados, haja vista que o autor não observou o prazo para ajuizamento da ação demolitória. Aduz, no mérito, que a obra não teve o condão de alterar a fachada do condomínio, não se projeta sobre área comum e não veda o acesso ao telhado. Afirma que diligenciou junto à Prefeitura e ao CREA/RJ a fim de regularizar a obra, estando a questão sob o pálio da administração pública, não devendo ser objeto da presente demanda. Ressalta que, no que tange ao pedido de demolição da obra, ressalta ser este descabido, posto que a notificação do órgão fiscalizador responsável é no intuito de regularizar e não demoli-la, fato este, que segundo o autor, está à mercê de fases burocráticas. Sustenta não haver ofensa à convenção do condomínio e caber ao autor o ônus de provar o que alega. Requer o acolhimento das preliminares suscitadas, com a extinção do processo sem resolução do mérito e, na hipótese de serem estas ultrapassadas, pretende a improcedência da ação. Cópias das diligências junto à Prefeitura e ao CREA/RJ, bem como planta do imóvel a fls. 78/85. Réplica a fls. 94/101. Instadas a se manifestarem em provas, conforme despacho de fls. 102, o autor requer a fls. 103 a produção de prova pericial de engenharia. O réu, por sua vez, a fls. 104, pretende a expedição de ofícios a Prefeitura, ao CREA/RJ e a produção de prova pericial de engenharia. Decisão saneadora de fls. 163/167 que indefere a expedição de ofícios e defere a produção de prova pericial pleiteada pelas partes. Laudo pericial a fls. 117/150 sobre o qual as partes se manifestaram vindo os autos a conclusão em 02 de agosto de 2012. Sentença de fls. 163/167. Recurso de apelação a fls. 171/179 requerendo a reforma integral da sentença. Contrarrazões a fls. 184/188. Acordão de fls. 206/211 conhecendo o recurso e negando-lhe provimento. Embargos declaratórios a fls. 213/220, rejeitado por acordão de fls. 223/226. Recurso especial de fls. 228/238 julgado improcedente por decisão da 3ª Vice Presidência. Contrarrazões a fls. 268/272. Decisão da 3ª Vice Presidência a fls. 293/314 conhecendo o agravo, negando-lhe provimento. A parte autora a fls. 317/318 requer a juntada do demonstrativo de débito, que hoje perfaz o montante de R$ 4.595,18. A fls. 329 as partes apresentam petição conjunta comunicando a celebração de acordo, a qual foi homologada a fls. 339 e, por conseguinte, julgando extinto o processo com apreciação de mérito. Embargos de declaração interposto pela parte autora a fls. 345/347 informando que nunca celebrou qualquer acordo com o réu. A fls. 357/361 a parte ré junta aos autos documento original de acordo, informa que já realizou o pagamento do valor previsto no acordo ao síndico e que se encontra viajando, em resposta ao despacho de fls. 351. Despacho de fls. 363/364 recebendo a petição de fls. 345/346 como incidente de falsidade e deferindo pericia grafotécnica. Declaração de fls. 366 onde o representante legal do autor afirma que não assinou o documento de acordo. A fls. 371/380 a parte autora apresenta quesitos e indica seu assistente técnico. A fls. 384/386 a parte ré apresenta quesitos e indica seu assistente técnico. Laudo pericial grafotécnico a fls. 410/418 esclarecido a fls. 475/485 sobre o qual se manifestaram as partes vindo os autos a conclusão em 10 de setembro de 2014. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de incidente de falsidade instaurado a pedido do autor ante a afirmação de que o documento no qual consta a assinatura do síndico e, portanto, representante legal, não seria autêntica. O réu, por sua vez, afirma não apenas a autenticidade da assinatura como, também, o efetivo cumprimento da obrigação assumida por ocasião da celebração da transação. Submetido o documento ao exame pericial grafotécnico o laudo de fls. 410/428 conclui que: ´Realizados os exames, conclui o perito que as peças questionadas contêm assinaturas que apresentam caracteres similares aliados a elementos de mesma origem genética em relação aos padrões do representante da parte autora. Enfim, os documentos discutidos foram assinados pelo Sr. Raimundo Barreto da Costa. Trata-se de assinaturas legítimas´. Após impugnação por parte do autor manifesta-se o perito em esclarecimentos de fls. 475/485 afirmando que: ´Realizados os exames, o perito ratifica a conclusão do laudo anterior, esclarecendo que os documentos questionados, ´Recibo´ e ´Termo de Acordo´, contêm assinaturas legítimas firmadas após a produção dos textos neles existentes. Trata-se de documentos que não revelam indícios de irregularidades quanto ao aproveitamento de assinaturas´. PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE FALSIDADE DOCUMENTAL. A argüição de falsidade nada mais é do que uma ação declaratória incidental, semelhante àquela que pode ser requerida para a discussão de questão prejudicial (artigos 5º e 325, ambos do CPC), mas que tem por objeto uma questão de fato, o que, pelo art. 4º, II, do CPC, se mostra possível. Como ação declaratória incidental, a argüição de falsidade tem natureza jurídica de demanda incidental, cuja formulação tem o condão de ampliar objetivamente o objeto litigioso do processo, acrescentando-lhe mais uma questão principal para ser decidida. In casu, sustentou a parte autora, ora apelante, que houve fraude na outorga de poderes ao patrono do executado, porquanto o advogado constituído jamais assinou o substabelecimento acostado às fls.12. Nada obstante, como bem destacou o sentenciante, tal questão não se mostra relevante para o processo principal, nem tampouco tem o efeito de anular os atos praticados. O substabelecimento realizado em favor do advogado Lázaro José Freitas Calvino foi efetuado por quem não possuía poderes para representar a autora. Nesse passo, resta despiciendo para o presente feito se a assinatura do substabelecimento feito por Lázaro José Freitas Calvino a Luiz Carlos Vieira da Costa foi falsa, porquanto aquele também não era o advogado legalmente constituído. Ademais, o atual advogado, Luiz Carlos Vieira da Costa, é filho da finada autora, sendo certo que, com a apreciação do recurso de apelação, determinou-se a habilitação dos herdeiros desta. Nessa época, o herdeiro, Luiz Carlos Vieira da Costa, já detinha inscrição na OAB, passando a atuar no feito em causa própria e também no interesse de outro herdeiro. Por fim, certo é que eventual vício na representação processual existente nos autos principais já foi convalidado com a ratificação dos atos por meio do novo advogado dos sucessores. Ressalte-se, por oportuno, que o vício na representação da parte não gera imediatamente a nulidade do feito, nos termos do art.13, do CPC. Sendo assim, certo é que não há relevância para o presente feito se a assinatura do substabelecimento de fls.12 é falsa, seja porque o advogado, Lázaro José Freitas Calvino, não representava a autora, seja porque devidamente sanado o vício da representação, tratando-se, portanto, de hipótese a ser examinada apenas pelo juízo criminal. Resiste incólume, portanto, a sentença vergastada, que reconheceu a ausência de interesse de agir no incidente. Recurso ao qual se nega seguimento. (AC 0353661-56.2013.8.19.0001, DES. RENATA COTTA - Julgamento: 13/08/2014, 3ª CC) Dessa forma, sendo válida e legítima a assinatura lançada no documento de transação, diversamente do que sustenta o autor, JULGO IMPROCEDENTE o incidente de falsidade e em consequência confirmar a sentença de fls. 339 que homologou a transação celebrada entre as partes decretando, assim, a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269-III do CPC. Por força da sucumbência condeno o autor ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em R$ 1.000,00 em aplicação do artigo 20 par. 4º do CPC. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2014. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
